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do Instituto Brasileiro de Estudo do Direito de Energia - IBDE e do Center for
International Law Study - CILS.

DANIEL WILLIAN GRANADO

Doutor, Mestre e Especialista em Direito Processual Civil pela PUC-SP. Graduado
pela PUC-SP. Professor da pós-graduação bafo senso da PUC-SP e das Faculdades
Damásio. Professor de Direito Processual Civil da FMU - Faculdades Metropo-
litanas Unidas. Membro do Conselho Editorial da Revista Forerzse. Membro da
3Vlll / lx



LEI DO INQUILINATO COMENTADA ARTIGO POR ARTIGO Visão atual na doutrina ejurisprudência SOBRE OS AUTORES
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Doutor e Mestre em Direito Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo. Graduado pela Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia.
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Conselheiro Nato do Secovi-SP em reconhecimento dos relevantes serviços pres-
tados à Indústria Imobiliária. Reconhecido na área de Direito Imobiliário pelos
guias internacionais Chambers Latin America, na categoria "Star Individuais"
(2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020), pelo The Legal
500(2012, 2014, 2015, 2017, 2018 e 2019), pelo Who's Who Legal: Brazil(2010,
2012, 2013, 2014, 2018 e 2019), pelo Leaders League Brasil, na categoria Leading
Lawyer,(2019 e 2020) e pelo Best Lawyers(2019). De acordo com a última edição
do guia Chambers Latin America 20 19, Marcelo Terra (Star individuais) continua
sendo recomendado com unanimidade "como a maior referência no mercado"

Indicado, por diversos anos consecutivos, como advogado mais admirado pelo
guia Análise Advocacia 500 recomendado nas especialidades Imobiliário e Am-
biental, com reconhecida atuação nos setores de agricultura e pecuária, alimentos,
bebidas e fumo, bancos, construção e engenharia, financeiro, hotelaria e turismo,
imobiliário, produtos de consumo, química e petroquímica e saúde (201 8 e 2019).

GISELA SAMPAIO DA CRUZ GUEDES

Professora adjunta do Departamento de Direito Civil da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro. Doutora e Mestre em Direito Civil pela IJniversidade do Estado
do Rio de Janeiro. Professora de Direito Civil dos cursos de pós-graduação do
CEPED/UERJ, da Fundação Getulio Vergas e da PUC-Rio. Professora da Escola
de Magistratura do Rio de Janeiro - EMERJ. Advogada, parecerista e arbitra.

JOÃOLuíszAKAriNLOTuro
Mestre em Direito Civil pela PUC-SP. Pós-graduado em Direito Civil Italiano
e Europeu pela Escuola di Specializzazione in Diritto Civile dela'Università di
Camerino. Membro da Comissão dos Novos Advogados do IASP. Bacharel em
Direito pela PUC-SP. Advogado em São Paulo.

LEONARD ZIESEMER SCHMITZ

Doutor e Mestre em Direito Processual Civil pela PUC-SP. Pesquisador convidado

da Harvard Law School/EUA (20 1 8) . Pesquisador em política judiciária na George
Washington University GWU/EUA (2007) e em 6iloso6ia política na Università
Degli Studi di Padova - UNIPD/ltália (2009). Advogado. MARCIOLAMONICABOVINO

Doutor junto ao programa de pós-graduação sfrícfo se/zsu em Direito da PUC-SP

Mestre em Direitos Difusos e Coletivos pela Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo (2010). Especialista em Direito Civil (UNIFMU/1997) e em Direito
Processual Civil (Cogeae/PUC-SP/2003). Graduado em Direito pela Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo (1993). Autor e coautor de obras jurídicas.

LUIZ ALEXANDRE CYRILO PINHEIRO MACHADO COGAN

Mestre em Processo Penal pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
PI.JC-SP. Promotor de Justiça do Estado do Ceará. Membro do Conselho Editorial
àa Revista da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará. Professor
convidado do curso de pós-graduação lato senso em Direito Penal e Processo
Penal da PUC-SP (Cogeae). MARCOS LOPES PRADO

Possui graduação em Direito pela USP (2000) e especialização em Direito Con-
tratual pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - Cogeae (2003), em
Direito Urbanístico pela SBDP (2002) e em Direito Notarial e Registral Imobiliário
pelo IRIB (em 2005). Foi professor da Saint Paul Escola de Negócios, examinador
de banca de mestrado profissional na FGV-SP, palestrante e coautor de diversas
obras e temas de Direito Imobiliário. Membro da MDDI, lbradim, IBDIC, Ad

MARCELO CHIAVASSA DE MELLO PAULA LIMA

Doutor em Direito Civil pela Universidade de São Paulo (USP) . Mestre em Direito

Civil pela PUC-SP. Pós-graduando em Direito Civil Italiano e Europeu pela Scuola
di Specializzazione dell'Università degli Studi di Camerino. Especialista em Direito
Contratual pela PUC-SP. Professor de Direito Civil, Direito Digital e Direito da
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Anotare, GRT Real Estate Club e Smartus. Foi membro da Comissão de Direito
Notarial e Registral da OAB-SP (2015/2018). Advogado em São Paulo/SP e sócio
da área imobiliária do escritório Cescon, Barrieu, Flesch e Barreto Advogados.
Recomendado pelas publicações internacionais Chambers arzd Parfners, l,egaZ 500,

Leaders League, Latim Lawyers e Análise Advocacia 500.

Membro do Grupo de Processo Constitucional do IASP. Membro do corpo editorial
de diversas revistas nacionais e internacionais. Advogado, consultor jurídico e
parecerista.

SABRINABERARDOCCO

Especialista em Direito Imobiliário e Direito Tributário pela Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo. Especialista em Direito Empresarial pela Escola Paulista da

Magistratura - SP. Professora de Direito Imobiliário no curso de pós-graduação
da PUC/SP - Cogeae. Advogada. Mestre em Direito Processual Civil pela PUC-SP.

MARESKA TIVERON SALGE DE AZEVEDO

Pós-graduada em Direito Societário pela Escola de Direito de São Paulo da Funda-

ção Getulio Vargas (FGV - GVLaw). Graduada pela PUC-SP. Coautora de obras
jurídicas e autora de artigos jurídicos na área de Direito Empresarial publicados
nos principais meios de comunicação especializados. Membro efetiva do IASP.
Advogada. Vice-Presidente de Departamento Jurídico e Como/ía?zce.

TATIANA ANTUNES VALENTE RODRIGUES

Graduada pela Faculdade de Direito do Largo de São Francisco - USP. Advogada
especialista em Família e Sucessões, Planejamento Sucessório e Patrimonial em
São Paulo. Coautora de obras jurídicas.MARIANA BITTAR MOURA MATTOS RODRIGUES CA\KRIANI

Graduada pela Faculdade de Direito de Franca. Advogada em São Paulo. Pós-
graduada em Direito Imobiliário pela Faculdade Autónoma de Direito de São

Paulo (FADISP-SP). Especialista em Negócios Imobiliários pela Faculdade Getulio

Vargas de São Paulo (FGV-SP).

RENATOPINHEIROJABUR

Graduado em Direito pela Faculdade de Direito do Largo São Francisco - USP.
Especialista em Administração de Empresas pela Fundação Getulio Vargas. Pro-
fessor em cursos de pós-graduação em Direito em São Paulo/SP. Advogado em São
Paulo/SP. Integrante do Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados
do Brasil, seção de São Paulo. Ex-conselheiro titular do Conselho de Tributos e
Multas - CTM, do Município de São Bernardo do Campo (2010-2015). Coautor
de obras e de diversos artigos jurídicos. Diretor Cultural do Instituto de Direito
Societário Aplicado IDSA para o biênio 2019-2020.

RENNAN FARIA KRüGER THAMAY

Pós-doutor pela Universidade de Lisboa. Doutor em Direito pela PUC-RS e pela
Università degli Studi di Pavia. Mestre em Direito pela Unisinos e pela PUC-
Minas. Especialista em Direito pela UFRGS. Professor do programa de graduação
e pós-graduação (doutorado, mestrado e especialização) da Fadisp. Ex-professor-

assistente (visitante) do programa de graduação da USP. Ex-professor do programa
de graduação e pós-graduação (fato se?zszl) da PUC-RS. Membro do International
Association of Procedural Law (IAPL), do Instituto lberoamericano de Derecho
Procesal (lIDP), do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP), do Instituto
dos Advogados de São Paulo (IASP), da Academia Brasileira de Direito Processual
Civil (ABDPC) e do Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais (CEBEPEJ).
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Referida regra, em verdade, outorga o prazo de 36 meses para a desocupação

do imóvel pelo locatário, caso tenha havido acordo judicial ou amigável quanto
ao valor do aluguel um ano antes da entrada em vigor desta lei. Diz-se 36 meses,

porque por 24 meses o locador não poderá denunciar a locação e, quando o dizer,
terá que conceder 12 meses para a desocupação.

Art. 81.0 inciso ll do art. 167 eo art. 169 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973
passam a vigorar com as seguintes alterações:

'Art.167

1 1

1 6) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferências'

ÜLrt. 1 69. .....e-ea----B-a-B-RBaB-.

6)do contrato delocação
Em verdade, passados mais de 20 anos da vigência da Lei 8.245/1991, tal

regra não será mais utilizada, pois se destinava a acordos (judiciais ou amigáveis
de revisão do aluguel) celebrados até dezembro de 1990 e que só poderiam ser de
nunciados após 24 meses da entrada em vigor da lei(dezembro de 199 1 ), portanto,
somente a partir de dezembro de 1 993, com a concessão de prazo de 12 meses para
a desocupação. Todos os acordos nesse sentido firmados após 20.12.1991, não são

atingidos pela restrição do parágrafo único.

'Art. 1 69

lll -o registro previsto no n' 3 do inciso l do art. 1 67, e a averbação prevista no n' 1 6
do íncíso ll do art. 1 67 serão efetuados no cartório onde oimóvel esteja matriculado
mediante apresentação de qualquer das vias do contrato, assinado pelas partes e
subscrito por duas testemunhas, bastando a coincidência entre o nome de um dos
proprietários e olocadorJ

Art. 79. No que for omissa esta lei aplicam-se as normas do Código Civil e do Código
de Processo Civil.

Comentários (Gisela Sampaio da Cruz Guedes e Cada Wainer
Chalréo Lgow):

Comentários(Tatiana Bonatti Peres):

O presente artigo não representa inovação ao ordenamento jurídico brasileiro,
tendo em termos práticos uma finalidade meramente didática. Isto, pois, conforme
o $ 2' do art. 2' da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei
4.657, de 4 de setembro de 1942), " jal lei nova, que estabeleça disposições gerais
ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior'

O artigo em comento tem relação com o direito de preferência atribuído ao
locatário, examinado detidamente nos comentários aos ans. 27 a 34, supra, para
os quais remetemos o leitor.

A Lei 6.015/1973 ("Lei de Registros Públicos"), desde sua entrada em vigor,
já previa, em seu art. 167, 1, 3), a possibilidade de registrar, no Registro Geral de
Imóveis ("RGl"), os contratos de locação com cláusula de vigência, de modo a
conferir publicidade à pactuação, para que o locatário pudesse exigir a manuten-
ção do contrato de aluguel mesmo após a alienação do imóvel locado a terceiro.

Art. 80. Para os fins do incisa l do art. 98 da Constituição Federal, as ações de despejo
poderão ser consideradas como causas cíveis de menor complexidade.

Comentários(Marcio Lamonica Bovino) Silenciava, contudo, a respeito da possibilidade de averbar os contratos de
locação, mesmo sem cláusula de vigência, para fins de garantir oponibilidade erga

omnes ao direito de preferência do locatário. Nas palavras de Sylvio Capanema de
Souza, "ficam, agora, os registros de imóveis autorizados a proceder à averbação
de contratos de locação mesmo que deles não conste cláusula de vigência ou de
respeito, e só para assegurar o caráter real do direito de preferência do locatário':' :

Segundo o inc. 111 do art. 3' da Lei 9.099/1995, apenas as ações de despejo
para uso próprio poderão ser julgadas pelos Juizados Especiais Cíveis, cabendo ao
locador optar pelo procedimento ordinário caso entenda por mais conveniente.
Se o locador for pessoa jurídica e não estiver enquadrado nos conceitos de mi-
croempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte,
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou sociedades de crédito
ao microempreendedor, não poderão valer-se do procedimento do JEC Cível.'' empresas e empresas de pequeno porte na forma da Lei Complementar n' 123, de 14 de

dezembro de 2006; 111 as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da Sociedade
Civil de Interesse Público, nos termos da Lei n' 9.790, de 23 de março de 1999; IV - as
sociedades de crédito ao microempreendedor, nos termos do art. I' da Lei n' lO.194, de
14 de fevereiro de 2001':

SOUZA, Sylvio Capanema de. Á l,ef do Irzquí/ífzafo come/zfada arfego por artigo. 8. ed. Rio
de Janeiro: Forense, 2012, p. 405.

io Lei 9.099/1995: ':Art. 8' (-.) $ 1' Somente serão admitidas a propor ação perante o Juizado
Especial: 1 - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de direito de pessoas
jurídicas; ll as pessoas enquadradas como microempreendedores individuais, micro-
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O registro é importante porque, como previsto no já comentado art. 33 da Lei
do Inquilinato, o direito à execução específica do direito de preferência diante da
alienação indevida do imóvel locado a terceiro depende da averbação do contrato

de aluguel junto à matrícula do imóvel pelo menos 30 dias antes da alienação.

poderia ser dirimida pelo juiz, "em processo de dúvida, a ser oferecida pela parte
ou pelo 06icial'::s

Já Gildo dos Santos lembra que a previsão legislativa "tem ainda reflexo
direto nos emolumentos a serem pagos à serventia': pois "o custo da averbação é
significativamente menor [que o custo do registro] , faci]itando economicamente':''

Como explicado nos comentários ao art. 33, a publicidade alcançada com a
averbação do contrato de locação não eleva o direito de preferência do locatário
à categoria dos direitos reais; o que se assegura, com a averbação, são os efeitos
reais do direito de preferência: "em ambos os casos Iregistro do contrato com
cláusula de vigência ou averbação para fins do exercício do direito de preferências
objetiva-se, pelo assentamento, a publicidade. Em nenhum deles há direito real:
o nível é obrigacional. Todavia, alcançam-se efeitos realiformes, ou eficácia real,
por força do ingresso no cadastro e o presumível conhecimento dele derivado'l::

No julgamento do Recurso Especial 475.033, o Superior Tribunal de Justiça
reiterou os termos do art. 81, ao a6lrmar que "a averbação no registro de imóveis,
de que depende a oponibilidade do contrato de locação ao novo adquirente, tem
como requisitos legais a apresentação de qualquer das vias do contrato, assinado
pelas partes e subscrito por duas testemunhas, bastando a coincidência entre o nome
de um dos proprietários e o locador': e que "possui legitimidade para o registro do
contrato de locação (-.), sobretudo, o próprio locatário, em cujo interesse dispôs o
artigo 81 da Lei do Inquilinato':'' No caso concreto, uma das alegações, refutada
pelo tribunal, era que o imóvel locado pertencia a mais de um proprietário, e que
apenas um deles, no caso o condómino responsável pela administração do imóvel,

havia celebrado o contrato de aluguel.

Além da possibilidade de averbação do contrato de locação para fins de
exercício do direito de preferência, o art. 81 da Lei do Inquilinato incluiu o inc.
111 ao art. 169 da Lei de Registros Públicos, para permitir expressamente que tal
averbação possa ser efetuada mediante apresentação de qualquer uma das vias do
contrato, bastando a coincidência entre o nome de um dos proprietários e o locador.

A previsão legal foi estabelecida em benefício do locatário, que "poderá
proceder à averbação sem depender do locador, que Ihe poderia negar a entrega
da via do contrato que estivesse em seu poder, ou recusar a autorização'l:; Antes
da previsão do art. 81, "foram muitos os entraves que os cartórios apresentavam
para realizar esses registros, ora exigindo que a via original do contrato fosse apre
sentada, ora exigindo que todos os proprietários nigurassem como locadores':''

Art. 82. O art. 3' da Lei n' 8.009, de 29 de março de 1 990, passa a vigorar acrescido do
seguinte ínciso Vll:

'Art. 3'

Louvável, portanto, a inovação legislativa, ao facilitar a averbação do contrato
de locação para fins de exercício do direito de preferência. Previsão semelhante,
aliás, encontra-se no próprio art. 33 da Lei do Inquilinato, que determina, em seu
parágrafo único, que "a averbação íar-se-á à vista de qualquer das vias do contrato
de locação, desde que subscrito também por duas testemunhas':

Vll por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação

Comentários(Alessandro Schirrmeister Segalla)

O artigo sob análise introduziu o inc. Vll ao art. 3' da Lei 8.009/1990, co
nhecida pelo nome de "lei do bem de família'l

Sylvio Capanema de Souza ressalta que poderá haver dificuldades de aver-

bação caso o tocador não seja proprietário, e sim mero possuidor do imóvel
locado, pois, como visto, a lei exige que o nome do locador coincida ao menos
com o nome de um dos proprietários. Diante dessa situação, a seu ver, a questão

Remetemos o leitor aos nossos comentários ao art. 37, 11, desta Lei, nos quais
já abordamos os precedentes emanados dos Colendos Supremo Tribunal Federal
e Superior Tribunal de Justiça, no sentido de considerar constitucional a penhora
do bem de família do fiador.
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